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A pesquisa médica, a SIDA e as clivagens
da ordem mundial: uma proposta
de antropologia da ciência**

Este artigo parte da constatação de que a epidemia de SIDA, reconhecida
no início dos anos 80 no seio dos países mais desenvolvidos, veio questionar
as certezas que então vigoravam sobre o irreversível progresso da medicina
relativamente às doenças infecto-contagiosas. As dúvidas assim geradas de-
ram azo a um vasto movimento de reflexão e pesquisa sobre questões que,
sendo caras às ciências sociais, eram geralmente excluídas da problematiza-
ção de assuntos médicos. Várias subdisciplinas que articulam saúde e socie-
dade expandiram-se neste contexto, ao abordarem assuntos tão diversos
como as variáveis sociais associadas a riscos de saúde e possibilidades de
prevenção, a relação entre comportamento sexual e representações, a carac-
terização e os contextos sociais do uso de drogas injectáveis, as políticas de
administração de sangue e intervenções cirúrgicas, a relação médico-doente
em situação de perspectivas terapêuticas limitadas, a gestão do diagnóstico
e da assistência, as implicações sociais das políticas de medicamentos e das
políticas de investigação científica aplicada e de base, ou o impacto demo-
gráfico e económico nos países mais atingidos pela epidemia.

Sem proceder a uma revisão exaustiva desta literatura, o presente artigo
parte de um dos efeitos da epidemia de SIDA — o extenso escrutínio a que
ficou exposta a pesquisa médica — para definir os termos de uma proposta
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de estudo social do processo de produção científica. Tal proposta, por vezes
erroneamente confundida com relativismo anticientífico, tem vindo a afir-
mar-se nos últimos anos como um campo do saber onde se cruzam diversos
tipos de abordagem à ciência que dão conta de variáveis sociais envolvidas
na sua produção. Neste artigo faremos referência a essas abordagens para
discutirmos a questão específica da produção do saber médico sobre a SIDA.
Esta será vista no contexto da pesquisa sobre as origens virais do cancro no
início dos anos 80 e a descoberta dos retrovírus humanos e confrontada com
o estado da pesquisa dedicada ao sistema imunológico propriamente dito.

Será ainda tomado em consideração que uma das consequências da pro-
longada ausência de resposta médica para a SIDA foi a do surgimento, para
fazer face aos problemas da epidemia, de parcerias entre actores sociais
habitualmente distantes — investigadores médicos e activistas, órgãos de
saúde e organizações comunitárias, países desenvolvidos e Terceiro Mundo.
Algumas destas parcerias resultaram em excepcional criatividade, como
aconteceu no desenvolvimento de novas formas de protocolo terapêutico nos
Estados Unidos (v. Harrington, 1994, e Nussbaum, 1990). Extrapolando a
partir deste caso, e seguindo um princípio notado já pelos sociólogos do
conhecimento (e. g., Mulkay, 1972), procuraremos lançar aqui as bases para
a exploração de uma outra forma de parceria propiciada pela luta global
contra a SIDA — a união de esforços entre centros desenvolvidos e países
em desenvolvimento. Essa proposta levar-nos-á, necessariamente, às clássi-
cas discussões teóricas sobre desenvolvimento, modernização, dependência,
bem como às mais recentes discussões sobre modernidade e pós-modernida-
de na análise da produção científica.

A MEDICINA EM VÉSPERAS DA EPIDEMIA DE SIDA

Um tom triunfalista e confiante caracterizava a auto-imagem da medicina
nas vésperas da nova epidemia, nomeadamente nos Estados Unidos, como o
provam os relatórios e avaliações colectivas da época (e. g., American
Academy, 1986, e Knowles, 1977). O optimismo estendia-se às organizações
internacionais de saúde, que viam a viragem para o século xxi como a meta
para uma definitiva melhoria geral na saúde mundial (v. WHO, 1979, 1981
e 1986). O estado geral da saúde humana era caracterizado em termos de um
nítido avanço em relação às décadas anteriores, mesmo que nessa apresen-
tação fossem ignoradas variáveis sociais indicadoras das graves assimetrias
que já então acompanhavam as linhas de localização geográfica (como, no
seio dos próprios Estados Unidos, acompanhavam as linhas de classe social
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As ocasionais referências ao aumento de novas doenças ou à eventual
deterioração generalizada da saúde humana, referências que incluíam as do-
enças degenerativas, ambientais, ligadas ao stress, ou simplesmente de
etiologia desconhecida, eram ao tempo vistas como despropositada
contrapropaganda. Nas palavras de um dos relatórios referidos, bastaria au-
mentar a pesquisa e ampliar os conhecimentos médicos para vencer as doen-
ças cujo «mistério»faltava ainda «desvendar», como era o caso do cancro,
das artrites, da arteriosclerose. Esperava-se que essas doenças fossem em
breve dominadas e vencidas, da mesma forma que acontecera, no passado,
com as doenças infecciosas; acreditava-se que, mais tarde ou mais cedo, a
medicina ultrapassaria todos os problemas objectiváveis, mesmo o grande
desafio posto pela doença oncológica.

No quadro deste comentário médico-social, a SIDA é inicialmente toma-
da como um desvio de percurso na grande missão de conquista da doença
que à medicina cabe, e não como uma inflexão porventura irreversível nesse
mesmo percurso. Com já alguns anos de epidemia, um dos comentadores do
panorama médico lamentava que «parece provável que novas drogas e vaci-
nas venham um dia a controlar [a SIDA] [...] [mas], no ínterim, a SIDA
consumirá o tempo e o talento de muitos investigadores científicos, e muito
dinheiro e recursos médicos serão desviados para cuidar dos atingidos por
essa 'doença da mudança social'» (Rogers, 1986, 221, itálico nosso).

A GUERRA AO CANCRO

A vanguarda da pesquisa médica norte-americana concentrava-se então na
guerra ao cancro (Chubin e Studer, 1978; Harden e Rodrigues, 1993; Studer
e Chubin, 1980). Tal como a guerra à pobreza dos programas governamentais
norte-americanos dos anos 60 e a guerra à droga que lhe sucedeu, à guerra
ao cancro cabia deslocar para fins mais nobres as energias e fundos que
habitualmente suplantavam as verdadeiras guerras militares. Note-se aqui que
«guerra» não é uma inocente e casual metáfora, uma vez que as representações
enquadram a direcção da pesquisa e também a abordagem clínica. Ao contrário
de simples derivados epifenoménicos ou elementos ideológicos, superstrutu-
rais e irrelevantes para a prática médica, as representações são um elemento
mediador na relação entre o social e o biológico que acaba por influenciar o
decurso factual e biológico de doenças e epidemias (v. Rosenberg, 1987). Não
é inocente, pois, recorrermos constantemente às imagens de guerra que po-
voam os vários planos de confronto com a doença — das políticas públicas à
microbiologia.

Algumas das anteriores guerras metafóricas entre a ciência e a doença
tinham trazido vitórias visíveis para o lado da humanidade; algumas doenças 77
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infecciosas e os micróbios por elas responsáveis tinham sido «derrotados»
pelas «balas mágicas» (Brandt, 1987) da medicina, como os antibióticos, ou
«erradicados» pelas vacinas. Apesar de essas vitórias não terem sido tão
definitivas como se pensava, casos houve em que marcaram um momento
irreversível, como aconteceu com a erradicação geral da varíola. Num artigo
em que avalia o estado da questão, situando a SIDA no contexto mais vasto
das doenças infecciosas no século xx, Laurie Garrett nota que a percepção
pública da vitória sobre a varíola inaugurou uma nova era, na qual se pre-
cipitou também o declínio da especialidade de infecciologia:

O cirurgião-geral1 William H. Steward comunicou em 1969 ao Con-
gresso americano que era tempo de «fechar o livro das doenças infeccio-
sas», declarou ganha a guerra contra essa praga e transferiu os recursos
nacionais para problemas crónicos, como o cancro e as doenças cardíacas.
Os jovens cientistas perceberam que campos como a entomologia médica,
a parasitologia, ou a patologia do hospedeiro, não eram vias para carreiras
produtivas e compensadoras (Garrett, 1992, 825).

Mas nada que se assemelhasse a essa vitória histórica se avizinhava para
a questão do cancro. Os anos e milhões de dólares investidos na pesquisa
oncológica tinham produzido um vasto número de artigos científicos, mas
não tinham providenciado o salto qualitativo necessário para dar a «guerra»
por vencida, o que teria de revestir-se de uma magnitude equivalente à que
se adquiriu com o paradigma bacteriológico que tinha proporcionado o do-
mínio da doença infecciosa no século xx. Em vez da almejada cura para o
cancro, ao abrir dos anos 80 existiam apenas modestos avanços em termos
de terapêuticas mais eficientes e/ou mais humanas, bem como melhorias na
prevenção através de estratégias educativas e rastreio precoce.

A HIPÓTESE VIRAL

Uma possível etiologia virai, com a possibilidade de mapear «inimigos» e
desenvolver «balas mágicas», à semelhança do paradigma bacteriológico que
sustentou o combate às doenças infecciosas, tornou-se nos anos 70 uma hipó-
tese de pesquisa atraente para os investigadores de cancro (v. Stuber e Chubin,
1980). Esse interesse seria prolongado na década seguinte com a busca de um
outro paradigma na pesquisa de genética molecular (v. Fujimura, 1988), não
apenas compatível com o primeiro, mas também exacerbando-o. Atraindo
interesse científico e financiamentos, a pesquisa de vírus cancerígenos foi um
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dos programas de topo do Instituto Nacional do Cancro (NCI) dos Estados
Unidos. O resultado desta «caça aos vírus» (Gallo, 1991; Lapierre, 1990;
Nussbaum, 1990) foi, contudo, relativamente modesto, traduzindo-se a única
grande descoberta na primeira descrição de um retrovírus humano, em 1980,
pela equipa de Robert Gallo, do NCI. O vírus foi denominado HTLV, para
Human T leukemia virus, mais tarde Human T-cell lymphotropic virus. Note-
-se que esta descoberta foi mais importante para a ciência básica do que para
a clínica: primeiramente associado à leucemia, depois aos linfomas, o HTLV
não se correlacionava com as doenças conhecidas e recorrentes. Correspondia,
porém, às descobertas de um grupo de pesquisa no Japão, onde a
epidemiologia da linfadenopatia virai era elevada (v. Garrett, 1994).

Há que notar neste ponto que os retrovírus são um conceito relativamente
novo em medicina, uma vez que a sua existência desafia o que até há pouco
era dogma em biologia, a replicação do ADN (ácido desoxirribonucleico).
Digamos que a classificação biológica dos vírus é já uma operação cognitiva
complexa, uma vez que um vírus não é propriamente um ser vivo nem um ser
inanimado, mas ambos num só e em diferentes momentos do seu ciclo com-
pleto (v. Fettner, 1990, e Jaret, 1994). Os vírus comuns têm, porém, o que é
tomado como estrutura básica da vida, a dupla cadeia helicoidal de ADN,
passível de replicação, que se dá nos momentos de vida «emprestada» que
adquirem ao parasitar as células vivas que infectam. Já os retrovírus compõem-
-se de uma só cadeia helicoidal, o ARN (ácido ribonucleico), pelo que se
acreditava, até aos anos 70, que não poderiam replicar-se — nem, por conse-
guinte, ter alguma relevância para a saúde humana. O dogma básico da biolo-
gia estipulava que o ADN (cadeia dupla) produzia ARN (cadeia simples), sem
possibilidade de reversão. Contrariando esse dogma, os retrovírus caracteri-
zam-se por criarem ADN a partir do seu ARN, à custa da enzima transcriptase
inversa. Só depois de Howard Temin e David Baltimore terem definido a
função desta enzima (descoberta que lhes valeu o Nobel em 1975) é que os
retrovírus ganharam espaço na medicina, sendo vistos como entidades que se
reproduzem à custa das células vivas. Nessa mesma década foram identifica-
dos vários retrovírus animais, que se sabe hoje existirem em espécies
mamíferas tão diversas como as dos felinos, ovinos, bovinos e primatas.
Notemos, como um parêntesis, que, à luz do que nos fins dos anos 90 o estudo
das encefalopatias espongiformes sugere a respeito da infecciosidade de certas
proteínas, já a «simplicidade» dos retrovírus fica relativizada.

SIDA, HTLV, LAV E OUTROS

Tal era o estado da pesquisa biomédica de vanguarda ao tempo das pri-
meiras notificações de casos de sarcoma de Kaposi (KS) em Nova Iorque no 79
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ano de 1981. Este era considerado um tipo raro de cancro que, por alguma
razão desconhecida, aparecia agora numa versão perniciosa e letal entre os
homossexuais nova-iorquinos. O sarcoma de Kaposi viria mais tarde a ser
classificado como uma das patologias de uma nova síndrome epidémica, a
SIDA. Não é de surpreender que os médicos envolvidos na descrição desses
primeiros casos de sarcoma de Kaposi em Nova Iorque, como o Dr. Alvin
Friedman-Kien (v. Mass, 1990, 132), tenham sugerido a possibilidade de
uma etiologia virai para a nova enfermidade cancerosa. Chegaram mesmo ao
ponto de mostrarem optimismo em relação às implicações desse achado para
a pesquisa oncológica básica (Norman, 1986, 170). O cancro era ainda o
grande desafio médico, e a compreensão da sua etiologia e mecanismos de
patogénese não só enriqueceria a medicina clínica como alargaria o campo
da biologia humana.

O HTLV, identificado nos laboratórios do NCI em 1980, tornou-se o
principal candidato ao lugar de agente causador da SIDA. Enquanto na rua
e na sociedade, fora dos laboratórios, toda uma variedade de ideologias
explicava a nova doença em termos de culpa, comportamentos, excessos,
castigo divino ou factores ambientais, os cientistas trabalharam primordial-
mente a hipótese virai. Os investigadores do NCI, em particular, concentra-
ram-se no seu já conhecido HTLV. Essa hipótese mostrou-se, contudo, difícil
de provar, uma vez que as linhagens de vírus pereciam com demasiada
facilidade e rapidez, impedindo, assim, a possibilidade de formular conclu-
sões (v. Shilts, 1987).

Tal hipótese mostrou-se, porém, frutífera num outro lugar: na sala «Bru»
do Instituto Pasteur, em Paris, a Dr.a Françoise Barré-Sinousi conseguiu
desenvolver um cultura com vírus do sangue de um dos pacientes franceses
cfe SIDA. E em Março de 1983, após aliar a evidência de transcriptase
inversa com a possibilidade de fotografia em microscópio electrónico, dá-se
como definitivo o isolamento de um novo vírus (Lapierre, 1990), mais tarde
chamado LAV, para Lymphadenopathy associated virus. A sua descoberta
ficou associada ao nome do chefe de laboratório, Luc Montagnier. Tal como
o primeiro e então único retrovírus humano conhecido — o HTLV, que tinha
sido isolado poucos anos antes no Instituto Nacional do Cancro (NCI) ame-
ricano —, o LAV francês apresentava evidência de actividade de transcrip-
tase inversa, pelo que podia ser classificado como um retrovírus humano. A
sua estrutura parecia, porém, muito diferente daquela que em 1980 fora
descrita para o HTLV, pelo que uma amostra foi enviada de Paris para
Bethesda, sede do NCI, para verificação comparativa. A tratar-se da mesma
estrutura, confirmar-se-ia a hipótese inicial de Robert Gallo: o HTLV era o
agente da nova doença e encontrava-se também no sangue dos pacientes
franceses. Podia ainda dar-se o caso de serem variantes de uma mesma

80 família de vírus.
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Ainda que os pesquisadores franceses considerassem o LAV muito dife-
rente do HTLV e classificassem a sua descoberta como um «lentivírus»
(enfatizando o carácter demorado da sua infecção, mais do que o detalhe da
acção enzimática), os pesquisadores do NCI declararam que a estrutura do
LAV enviado pelos franceses coincidia exactamente com a sua recente des-
coberta, o HTLV-III, supostamente uma variante do já conhecido HTLV.
Soube-se mais tarde que tal «coincidência» se tratava apenas de um renomear
do vírus enviado de Paris, o que pode ter sucedido involuntariamente, por
contaminação laboratorial, revelando, porém, condutas pouco apropriadas —
condutas essas, seguidas de uma apropriação reveladora de fins menos cien-
tíficos, que incluem a vaidade pessoal, o nacionalismo e o interesse econó-
mico dos envolvidos.

Também ao tempo o pesquisador californiano Jay Levy isolou do sangue
de pessoas com SIDA um vírus a que chamou ARV (para AIDS related
virus). A falta de meios competitivos impediu-o de participar oficialmente na
«co-descoberta» da causa da SIDA (v. Shilts, 1987, 452).

DA ONCOLOGIA À INFECCIOLOGIA

A descoberta do agente responsável pela SIDA foi apresentada publica-
mente em 23 de Abril de 1983 com a fanfarra de uma conferência de impren-
sa em que, frente às câmaras de televisão, a secretária de Estado da Saúde
norte-americana Margaret Heckler anunciou «mais um milagre no longo
quadro de honra da medicina e ciência americanas»: a descoberta da prová-
vel causa da SIDA, chamada HTLV-III, e descrita como uma variante de um
já conhecido vírus cancerígeno (v. Shilts, 1987, 450-451). A descoberta foi
atribuída ao Dr. Robert Gallo, do NCI. Não é por acaso que este comunicado
aparece com a forma menos comum da conferência de imprensa, em tons
laudatórios, em vez da tradicional comunicação científica: justamente no dia
anterior o New York Times tinha publicado um artigo sobre a descoberta
francesa do vírus da SIDA (Nussbaum, 1990, 37-38). A conferência serviu
ainda para propagar a esperança sobre a rápida descoberta de uma cura e
vacina para a nova doença. A descoberta de um agente causador da SIDA
parecia ser o primeiro passo para a cura, que agora se mostrava mais próxi-
ma. Com essa descoberta, também, a SIDA foi reclassificada da área
oncológica para a área de doenças infecciosas. Depois de polémicas sobre a
autoria da descoberta entre americanos e franceses, o vírus foi renomeado
HIV, ou VIH, para vírus de imunodeficiência humana.

Tomada como doença infecciosa, fazia sentido que a SIDA se apresen-
tasse com o padrão epidemiológico que a caracterizou. Um vírus transmis-
sível estava na base dos elos e nichos epidemiológicos encontrados entre
homossexuais americanos, consumidores de drogas injectáveis, populações
das Caraíbas e de África, transfundidos e consumidores de produtos de san- 81
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gue e as crianças recém-nascidas, que mais tarde se juntaram, como as
mulheres, à lista dos atingidos.

A partir daí a hipótese de um agente virai orientou a quase totalidade da
pesquisa de SIDA. A herança dos temas da bacteriologia, sobretudo a prio-
ridade para o conhecimento do agente externo, invasor e inimigo, marcou a
investigação que de ora em diante se desenvolveu — e que, aliás, rapidamen-
te incorporou a tendência de pesquisa genético-molecular que progressiva-
mente tem vindo a marcar a pesquisa oncológica. Note-se que a ênfase no
agente externo não se fez sem temporariamente atrofiar algumas áreas com-
plementares e necessárias para o entendimento de uma doença como a SIDA,
como as que envolvem um melhor conhecimento do próprio sistema
imunológico. Embora essa questão tenha sido mencionada desde o início da
epidemia, existe crescente evidência de que o que conhecemos sobre o fun-
cionamento do sistema imunológico é rudimentar e insuficiente para com-
preendermos o que se passa não só em casos de SIDA como em muitas
outras afecções de imunidade — das simples alergias às doenças do foro
reumatológico. A exclusiva atenção aos detalhes do «invasor» externo, cuja
percepção é já de si mediada por metáforas sociais baseadas no sistema de
guerra, tem tido como efeito a atrofia da percepção da complexidade do
funcionamento interactivo das funções imunes, cuja formalização conceptual
carece (ainda) de modelos cognitivos adequados.

EPIDEMIOLOGIA MUNDIAL DO CANCRO E DAS DOENÇAS
INFECCIOSAS: A GRANDE CLIVAGEM

Enquanto a um nível microscópico a divisão entre cancros e doenças
infecciosas parece esbater-se e eventualmente confundir-se, já numa macro-
perspectiva estes dois grupos de doenças têm ocupado posições diametral-
mente opostas. Nas estatísticas de mortalidade e morbilidade os seus signi-
ficados opõem-se, bipolarizando, aliás, aquilo a que com inspiração wallers-
teiniana sugerimos chamar sistema mundial de saúde. O cancro, como as
doenças cárdio-vasculares, é habitualmente considerado sinal e fardo da
modernidade: onde as doenças infecciosas foram vencidas pela melhoria dos
padrões de bem-estar económico, nutrição e educação, ou seja, nos países
desenvolvidos, o cancro e as doenças cárdio-vasculares destacam-se nas es-
tatísticas da morbilidade e mortalidade. Contrariamente, nos países com bai-
xos indicadores de bem-estar sócio-económico e sanitário, os números rela-
tivos ao cancro e outras enfermidades crónicas e degenerativas submergem
num mar de diferentes doenças infecciosas que incluem tuberculose, malária,
cólera, esquistossomíase, lepra, filariose, tripanossomíase, peste, disenterias
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tratáveis e preveníveis, matam e atemorizam ainda pelo mundo fora. Em
termos de linguagem desenvolvimentista, as populações com uma incidência
de cancro mais elevada teriam passado pela «transição epidemiológica»
(Weindling, 1992), enquanto aquelas onde mais pesam as doenças infeccio-
sas estariam ainda longe de tal etapa.

A «transição epidemiológica», deva-se ela aos desenvolvimentos técnicos
da medicina ou ao desenvolvimento dos padrões de nutrição (para esta discus-
são, v. Garrett, 1994, Mackeown, 1976, e Vogel e Rosenberg, 1979), pode ser
tomada como a contrapartida sanitária da «transição demográfica» e ainda
como um equivalente ao take-off definido por alguns economistas (Rostow,
1960). A noção de um take-off como momento crucial do caminho evolutivo
pode ser vista como uma elaboração teórica a partir da crença generalizada de
que alguns países já chegaram à prosperidade enquanto estão apenas «atrasa-
dos» numa calha evolutiva universal. Ainda que se mantenha como ideologia
e teoria, a visão de um caminho único e evolutivo para a «modernização» tem
sido questionada desde os anos 60, quando a análise social e económica do
desenvolvimento (e. g., Amin, 1976, Cardoso e Faletto, 1967, Frank, 1967, e
Wallerstein, 1974-1980) interpretou as desigualdades do panorama mundial
em termos de sistema de interdependências. Mais do que o resultado de um
estado previsível de atraso, o subdesenvolvimento resultaria da situação inter-
nacional de dependência, situação que explicaria também os contrastes nos
macroindicadores de morbilidade e mortalidade.

A GRANDE CLIVAGEM NA CIÊNCIA

Os argumentos de modernização/dependência estendem-se à explicação
da desigual distribuição da produção científica no mundo. As visões mais
comuns assentam nos pressupostos da modernização, que implicam não
existir lugar para a produção científica nos países periféricos. A ciência faz
parte da modernidade e é, por conseguinte, propriedade e qualidade dos
poucos países desenvolvidos, modernos e em posições centrais. Esta crença
básica acompanha-se de argumentos secundários: o desenvolvimento cientí-
fico requer um tipo de recursos e infra-estrutura que só pode ser encontrado
nos países desenvolvidos; os poucos cientistas dos países em desenvolvimen-
to acumulam frustração com a constante falta de condições de trabalho nos
seus países de origem e não produzem, por conseguinte, suficiente pesquisa
local; em alternativa, emigram para os grandes centros de pesquisa situados
nos países desenvolvidos e tornam-se, assim, parte da sociedade cosmopolita
global, mais do que do mundo em desenvolvimento donde provêm. Não

havendo produção local, também não existe financiamento para ela e, no
círculo vicioso deste argumento, não se gera nova produção, ideias, resulta- 83
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dos da pesquisa e canais de comunicação para dar audibilidade a um ponto
de vista do mundo em desenvolvimento.

Os analistas que tomam a perspectiva da teoria da dependência argumen-
tam que a escassez da produção científica nos países periféricos não é uma
característica do atraso, mas um efeito dos mesmos mecanismos que causam
o subdesenvolvimento. A criatividade científica não estaria ausente destes
países, mas encontrar-se-ia sufocada por interesses de investigação definidos
por outrem — pelos interesses económicos das elites locais, pelo
eurocentrismo epistemológico da investigação científica dominante ou por
uma complexa interacção de factores sócio-económicos e políticos que re-
produzem a condição da dependência. As discussões sobre a natureza da
ciência «subdesenvolvida», ciência e modernização, ciência dependente, ou
ciência e Terceiro Mundo, mesmo que menos visíveis nos grandes centros de
produção de conhecimentos, têm empenhado diversos autores dos contextos
«periféricos», da Ásia (Goonatilake, 1993; Moghadam, 1991; Sardar, 1988;
Shrum e Shevan, 1995) à América Latina (Benchimol, 1990 e 1995;
Benchimol e Teixeira, 1993; Botelho, 1990; Cueto, 1989; Fernandes, 1987;
Ferri e Motoyama, 1979; Lopes, 1964; Marques, 1989; Morei, 1979;
Motoyama, 1988; Niskier, 1970; Paty, 1992; Polanco, 1985; Sagasti, 1971;
Schwartzman, 1978, 1979, 1981 e 1982; Stepan, 1976; Valle e Silva, 1981;
Vessuri, 1987), e ainda analistas mais ou menos radicais dos Estados Unidos
e da Europa (Bernal, 1972; Clark, 1985; Cooper, 1973; Dedijer, 1968;
Gaillard, 1991; Navarro, 1981; Polanyi, 1968), bem como pesquisas patro-
cinadas pelas Nações Unidas (Morazé, 1979; Morazé et al, 1980; Pannier,
1979; Salomon et al, 1994; Silva, 1980).

Não é por acaso que muita da literatura crítica sobre dependência surge
e/ou ganha inspiração com a experiência da América Latina depois da Segunda
Grande Guerra, uma vez que nesta região se identificam claramente os proces-
sos de criação de obstáculos ao desenvolvimento local por parte de factores
externamente induzidos. Mais ainda, a proximidade e a partilha de um projecto
nacional entre, por um lado, uma minoria de classes médias e altas com
escolaridade que partilha os padrões sociais e estilo de vida do mundo desen-
volvido e, por outro, uma vasta maioria de população carente que sobrevive nas
agruras do subdesenvolvimento abrem espaço para a criação local de desenvol-
vimentos teóricos autónomos que recorrentemente têm em conta a
omnipresença das dimensões sociais e estruturais nos diversos fenómenos
aparentemente individuais, como a saúde e a doença. No campo do estudo da
saúde, em particular, desenvolveram-se várias correntes de medicina social e
saúde pública influentes e ainda uma corrente original de epidemiologia radi-
cal e crítica: a chamada escola latino-americana de epidemiologia social
(Breihl, 1981; Laurel, 1976 e 1987), hoje actualizada e temperada em posições
mais «sincréticas» no Brasil (v. Almeida Filho, 1989, Costa, 1990 e 1993,
Minayo, 1995, Physis, 1993, Possas, 1989, e Sabroza et al, 1995), que ul-
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trapassam a rigidez do dualismo conceptual na oposição primeiro/terceiro
mundo e dão conta de questões como a flexibilidade das locações centrais e a
constante produção de periferias (Sabroza, com. pessoal). De uma forma geral,
a epidemiologia social latino-americana contrapõe-se ao reducionismo indivi-
dualista de inspiração behaviorista que caracteriza a maior parte dos estudos
epidemiológicos. No jogo internacional, porém, esta epidemiologia social é
relegada para um plano menor e sem visibilidade que possa contrapô-la à
corrente dominante nessa área do saber.

A teoria da dependência influenciou muitos outros aspectos do estudo da
saúde na América Latina. Num país como o Brasil, por exemplo, pode
mesmo dizer-se que todo o campo médico está em larga medida influenciado
pela noção de determinação social da doença. O grau de sofisticação que
nesse país atingiu a medicina social e o estudo das doenças infecciosas foram
um factor decisivo para tomarmos o Brasil como contraponto dos Estados
Unidos no campo das respostas à SIDA e na subsequente produção de co-
nhecimento sobre a epidemia. Adicionalmente, lembremos que o Brasil é um
dos países mais atingidos por esta. Os contrastes e semelhanças com a
epidemiologia desta doença nos Estados Unidos e outros países desenvolvi-
dos, os adicionais contrastes e semelhanças com a epidemiologia da SIDA
em África, somados aos contrastes internos e imbricamento de factores sa-
nitários com factores sociais e políticos, fazem relevar a importância do
estudo das respostas brasileiras a esta epidemia e de integrar esse estudo em
discussões contemporâneas de maior alcance.

SIDA: A EROSÃO DAS CLIVAGENS

A convencional partição do sistema mundial de saúde em duas zonas
claramente distintas de desenvolvimento e subdesenvolvimento — quer a
expliquemos em termos de modernização ou de dependência — ficou ques-
tionada com a configuração da epidemia de SIDA. Classificada como uma
doença infecciosa incurável — ou antes uma combinação letal do que cos-
tumavam ser doenças tratáveis —, a SIDA trouxe para o seio do mundo
desenvolvido a experiência de fatalidade e desespero colectivo que há muito
ali tinham sido esquecidos ou eram simplesmente desconhecidos.

Recurso algum, material ou cultural, chegava para resgatar os danos da
nova e radicalmente perturbadora doença; era necessário saber mais, conhe-
cer mais. Apesar da enorme quantidade de conhecimentos produzidos sobre
a SIDA desde o momento em que a existência desta epidemia foi reconhe-
cida, o nosso grau de compreensão da doença é ainda vago, insuficiente,
inadequado; frequentemente, a própria rapidez da produção de visões contra-
ditórias retira a credibilidade destas. Nenhuma cura definitiva ou vacina efi- 85



Cristiana Bastos

caz saíram ainda dos laboratórios. A prevenção através da educação é insu-
ficiente para promover as mudanças colectivas no comportamento que são
necessárias para frear a epidemia. Mais ainda, os esforços preventivos coli-
dem com obstáculos políticos e culturais, transformando numa imensa difi-
culdade a tarefa dos educadores e organizações promotoras da prevenção.

Cortando através das classes, nações, raças e géneros, a SIDA afecta-nos de
forma global, como as principais organizações internacionais de saúde têm
sublinhado (Earickson, 1990; Mann et al, 1992; Panos, 1989 e 1990; Sabatier,
1988; Schopper, 1990; WHO, 1988b, 1989, 1992 e 1994), e ao mesmo tempo
faz realçar os contrastes e contradições da sociedade contemporânea, como tem
sido documentado pelos cientistas sociais e pelas instituições internacionais (e.
g., Amat-Roze, 1993, Crawford, 1994, Farmer et al, 1993, Feldman, 1994,
Perrow e Guillén, 1990, Singer, 1994b, e WHO, 1994). Fazendo aproximar os
desenvolvidos e os subdesenvolvidos, os centros e as periferias, primeiro e
terceiro mundos, homogeneizando o globo através de um problema de saúde
comum, esta epidemia subverte a clivagem binária do sistema de saúde mun-
dial. Por outro lado, a SIDA intensifica as diferenças de classe, género, orien-
tação sexual, raça e nacionalidade previamente existentes (v. Lindenbaum,
1992). Homogeneizando e diferenciando a um tempo, a epidemia espelha o
mundo contemporâneo e reverbera através das suas estruturas.

O ESCRUTÍNIO SOCIAL: SIDA E CIÊNCIA

Definido como conhecimento universal e aspirando a estar acima dos
constrangimentos das culturas locais, o conhecimento científico esteve isento
do escrutínio das ciências sociais até há bem pouco. Nos últimos anos, porém,
têm vindo a crescer os esforços de teorizar sobre os aspectos sociais da
produção científica. Estes esforços enquadram-se num campo que, dependen-
do dos autores, é conhecido como estudo social da ciência, sociologia do
conhecimento científico, estudos de ciência e tecnologia, ou estudo cultural da
ciência (e. g., Barber, 1990, Barnes e Shapin, 1979, Barnes e Edge, 1982,
Brante et al, 1993, Collins, 1985, Franklin, 1995b, Fuller, 1993, Hess, 1992,
Hicks e Potter, 1991, Jasanoff et al, 1995, Knorr-Cetina e Mulkay, 1983,
Labinger, 1995, Pickering, 1992, Pinch, 1992, Santos, 1989, Shapin, 1992, e
Traweek, 1993).

Os investigadores que trabalham nestas áreas têm documentado para diver-
sas disciplinas aquilo que os historiadores antropólogos da medicina (e. g.,
Arnold 1993, Good, 1994, e Wright e Treacher, 1982) têm há muito vindo a
dizer a respeito do conhecimento médico: que este é socialmente produzido e
historicamente situado. Alguns cientistas de orientação e preocupações filosó-
ficas (e. g., Fleck, 1935, Keller, 1995, Lewontin, 1992, e Reif, 1961) têm
igualmente abordado o assunto da construção social do conhecimento cientí-

86 fico, por vezes nos seus próprios termos «nativos» (Latour, 1990), relativizan-
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do a reivindicação de absoluto universalismo tradicionalmente imbuída na
ciência. Também os cientistas têm usado os instrumentos da análise histórica
e social (Haraway, 1991; Keller, 1983 e 1985; Labinger, 1995; Lõwy, 1989,
1990, 1991 e 1995). O trabalho de Ludwick Fleck sobre a sífilis e a reacção
de Wasserman (1935) é um caso paradigmático em torno do qual revolvem
muitos dos projectos de estudo social da ciência posteriormente desenvolvi-
dos, nomeadamente aqueles que envolvem as biociências (e. g., Harwood,
1986, Freudenthal e Lõwy, 1988, e Lõwy, s. d.).

Recentemente, um encadeado de equívocos gerou as chamadas «guerras
da ciência» (Ross, 1996), iniciadas por cientistas que confundiram o propó-
sito do estudo social da ciência com a instalação generalizada da dúvida
relativista. Note-se que, embora o procedimento de abrir as «caixas negras»
da ciência (Latour, 1987; Pinch, 1992) lance o espectro do relativismo, este
não é consequência necessária daquele procedimento. Após anos de discus-
sões em torno do assunto (e. g., Collins, 1995, Daly, 1990 e 1991, Haraway,
1991, Labinger, 1995 e respostas, Oldroy, 1990, Restivo, 1995, e Turnbull,
1991), tanto o campo do estudo social da ciência como a antropologia mé-
dica — onde o relativismo viria a agravar-se por tratar tão frequentemente
de questões de vida ou morte, como acontece com a SIDA — admitem o que
cremos ser uma posição maioritária de rejeição ao relativismo radical.

No campo da SIDA temos um terreno particularmente propício para inves-
tigar e analisar o processo de produção da ciência, uma vez que este tem estado
aqui continuamente exposto ao escrutínio público e, por conseguinte, se en-
contra amplamente documentado. Esse facto, simultaneamente, simplifica e
complica a nossa tarefa: por um lado, torna disponível um considerável volume
de documentação sobre as hipóteses, métodos de pesquisa, debates e processos
de adquirir consenso na área. As polémicas são seguidas pelos media e
registadas em livros de divulgação; os cientistas disponibilizam-se para deba-
tes públicos. Por outro lado, o escrutínio público aumenta o número de factores
que reverberam nos resultados de consenso final. A discussão pública não é
aqui o pouco tolerado «fantasma na máquina» (Bourdieu, 1975, 39), que é
reconhecido, mas não incorporado, noutras áreas do conhecimento; os cientis-
tas envolvidos em investigação de SIDA não podem alienar-se de, nem con-
seguem ignorar, as discussões públicas e o escrutínio social que o seu campo
sofre, uma vez que estas forças sociais influenciam directamente a pesquisa
através de pressão e financiamentos e mesmo da identificação de problemas de
pesquisa a seguir.

AS NARRATIVAS DA SIDA

A história dos feitos e façanhas resultantes das nossas tentativas conjun-
tas de perceber e reagir à SIDA não pode deixar de ser também uma narra- 87
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tiva de falhas, frustração e sofrimento. Apesar do muito que se alcançou nos
últimos dez anos, a habilidade médica e social para lidar com esta enfermi-
dade está ainda bem longe da autoconfiança que caracterizava a medicina
moderna nas vésperas do seu aparecimento. A pequena euforia que se seguiu
à identificação do HIV como causa da SIDA não foi sucedida pelo desen-
volvimento de uma cura, vacina ou tratamentos definitivamente eficazes2.

Nos Estados Unidos, a falta de uma resposta médica eficaz à nova epi-
demia foi inicialmente atribuída pelos sectores críticos e activistas à escassez
de fundos, de interesse político, de pesquisa científica básica, compreensão
clínica e compreensão social (e. g., Crimp, 1990, Feinberg, 1994, Kramer,
1989, McKenzie, 1991, e Nelkin et al, 1991). Contudo, o problema não se
resolveu com mais pesquisa, fundos, consciência e mesmo empenhamento
por parte do governo. Os esforços investidos na SIDA pelos diferentes par-
ceiros sociais, da militância de base à pesquisa de alto nível, tiveram como
efeito transformações significativas no nível microscópico e microssocial,
mas não trouxeram uma compreensão suficientemente satisfatória do quadro
mais vasto do problema, nem uma transformação radical nos padrões da
epidemia.

Tal como acontecia em relação ao cancro, ficamos com pedaços de co-
nhecimento que são insuficientes e uma perturbadora falta de habilidade para
intervir numa doença infecciosa cujo agente virai, o HIV, está plenamente
descrito e geneticamente mapeado e «retratado» com base na mais avançada
tecnologia de microscopia electrónica, mas cujo papel no desenvolvimento
de infecções relacionadas com a SIDA é relativamente mal conhecido. Não
se sabe bem se o HIV necessita ou dispensa co-factores para desenvolver o
estado de situações clínicas que se caracteriza como SIDA e, no caso afir-
mativo, quais são esses co-factores — se os micoplasmas que Luc
Montagnier tantas vezes trouxe a discussão ou se factores de uma outra
natureza, como certas estirpes de vírus de herpes que têm vindo a ser assi-
naladas nos últimos anos. Sobre um sem-número de coisas restam grandes
dúvidas: existe estado inactivo de infecção? Pode ter-se infecção latente para
sempre? Pode reverter-se o estatuto de seropositividade? Por que é que al-
guns se infectam, e outros não, em condições de exposição aparentemente
semelhantes? E por que é que alguns permanecem infectados e
assintomáticos durante anos a fio, enquanto outros colapsam com infecções
secundárias e sucumbem rapidamente? O que é que acontece às células do

2 Cada nova descoberta de terapias antivirais, desde o AZT em 1987 até aos recentes
inibidores de protease aprovados e comercializados em 1996, é seguida por uma onda de
entusiasmo e adesão onde se investem as esperanças de uma cura definitiva para a SIDA.
Infelizmente, os efeitos dessas drogas são mais limitados do que as esperanças neles investidas,
uma vez que a sua aplicação raramente é universal.
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sistema imune, que não as T-4, em presença de infecção por HIV? E que
pensar sobre a proposta de alguns cientistas de desconsiderar todo o papel
do HIV no desenvolvimento da SIDA? Centenas de questões como estas
pairam em torno dos que estão afectados pela doença ou envolvidos na sua
pesquisa, dando evidências de quão poucas são as nossas certezas. No que
toca a tratamentos, o estabelecido muda constantemente. O que é prescrito
num ano pode passar a proscrito no outro. As drogas substituem-se, bem
como o modo ideal de as administrar; até as drogas eleitas pelos círculos
alternativos mudam com rápida rotatividade.

Multivocal e em camadas sobrepostas, interferentes, concorrentes, impos-
sível de limitar a uma narrativa unificada e única, a história das respostas à
SIDA é um encadeado de significados múltiplos presos a um referente co-
mum, que é também um facto novo — de saúde, de vida, de sofrimento. A
ciência deu unidade a esta crise enquanto novo campo de pesquisa biomedica
e enquanto desafio para epidemiologistas, virulogistas, imunologistas, clíni-
cos e todas as demais profissões de saúde. A um tempo um novo campo de
pesquisa e um desafio médico, a SIDA é uma tragédia multifacetada e um
lugar de acção, uma experiência nova e desvastadora de perda e luto, indi-
vidual e colectivo; é um escape para o exercício de ódios e raivas conserva-
doras; é um campo para intervenção social nos países em desenvolvimento
e para o auxílio internacional; para os cientistas sociais é também o desafio
magno do «facto social total», cujo todo tentamos captar, enquanto continua-
mos a produzir pedaços e fragmentos de conhecimento parcial.

A volumosa literatura já produzida na área inclui uma variedade de revis-
tas científicas especializadas, como o Journal of Acquired Immune
Deficiency Syndromes, AIDS Research and Human Retroviruses, e um sem-
-número de artigos e números especiais nas principais revistas médicas e
científicas, tais como o New England Journal of Medicine, o Journal of the
American Medical Association (JAMA), o Annals of Internai Medicine,
Lancet, British Medicai Journal, Reviews on Infectious Diseases, Journal of
Infectious Diseases, Science, Scientific American, Science et vie, ou o Social
Science & Medicine.

Para além dos livros e manuais de medicina, psicologia ou serviço social,
dos relatórios recomendados em política pública, existe nos Estados Unidos
um enorme número de livros de auto-ajuda, sobrevivência, promoção da
qualidade de vida, activismo e análise social da epidemia, revistas de infor-
mação e divulgação, quer como parte da imprensa gay, quer as que são
concebidas especialmente para um público seropositivo, como a revista Poz,
boletins com notícias sobre tratamento, como o AIDS Treatment News, de
São Francisco, e o Treatment News, de Nova Iorque, o boletim do TAG
(Treatment and Action Group), os folhetos da Comissão de Tratamentos e
Dados do ACT UP (AIDS Coalition to Unleash Power) e ainda uma diver- 89
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sidade de outros materiais, como vídeos, filmes e livros, tratando os aspectos
sociais, políticos e humanos da SIDA sob forma de documentário ou de
ficção. Com diferentes graus de ênfase, os principais jornais cobriram a
epidemia através do acompanhamento especial de jornalistas de ciência e
mesmo colunas especiais para a SIDA (v. Burkett, 1995, Garrett, 1994, e
Kinsella, 1989).

De dentro da epidemia, um novo género de literatura deu voz aos que
viveram pessoalmente o peso desta doença nova e letal que dolorosamente
expôs os limites da medicina contemporânea (Arenas, 1993; Callen, 1987 e
1990; Crimp, 1987; Daniel, 1989; Feinberg, 1994; Guibert, 1990 e 1991;
Kramer, 1989; Monette, 1988; Schecter, 1990; Watney, 1994; Wojnarowicz,
1991). Esta forma de expressão extravasa da crónica literária realista para
outros meios artísticos: vários projectos nas artes plásticas e performáticas
foram especialmente criados com a epidemia, como o Gran Fury, os traba-
lhos de Keith Haring e David Wojnarowicz, as coreografias de Bill T. Jones
e o Dia sem Arte, testemunha dos efeitos desvastadores da epidemia na
comunidade artística. As agências de desenvolvimento produziram relatórios
especiais sobre o impacto da epidemia nos países em desenvolvimento
(Fleming et al, 1988; Mann et al, 1988 e 1992; PAHO, 1989; Panos, 1989
e 1990; Sabatier, 1988; WHO, 1988a, 1989 e 1994). Estes países destacam-
-se não apenas como recipientes de ajuda externa, mas também por contri-
buírem na cena internacional com o conhecimento da sua própria experiência
com a SIDA, a saúde, as estratégias de prevenção e prioridades sociais —
como está patente em praticamente todos os números de boletins como AIDS
Action, Exchanges, ou o Boletim ABIA. As agências internacionais apresen-
taram a sua síntese de diversidade de experiências segundo o tema da «acção
global» (Mann et al, 1992; WHO, 1992). Para propagar informação crescen-
te sobre a epidemia foram adoptados novos meios de comunicação: CD-
-Rom, fax, conferências on-line, e-mail e outros dispositivos de redes infor-
matizadas, como as base de dados electrónicas AIDSline e SIDSA, vários
bulletin board systems e, mais recentemente, os web sites e home pages de
organizações de SIDA. As interacções entre estes diferentes meios multipli-
caram a quantidade de mensagens em circulação, tornando difícil a gestão da
informação existente e definitivamente impossível de reduzir esta complexi-
dade a uma narrativa univocalmente estruturada.

A APROXIMAÇÃO ANTROPOLÓGICA

Os antropólogos e outros cientistas sociais contribuíram para as narrativas
sobre a SIDA de diversas maneiras: partindo do seio da própria epidemia,

90 com pesquisa relacionada com prevenção ou assistência médica, compilando
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os desafios de produzir teoria e testemunho em plena crise, estudando as
respostas à SIDA em grupos sociais específicos, como os gay, as mulheres,
os utilizadores de drogas, e grupos urbanos específicos, como os desabriga-
dos; contextualizando a epidemia em situações sócio-culturais como as de
África, Haiti, Brasil e os diferentes contextos norte-americanos e europeus;
desenvolvendo o estudo social da sexualidade, analisando as representações
e os aspectos culturais de risco e da estigmatização, levantando questões
metodológicas e teóricas, ou simplesmente elaborando comentário social3.

As contribuições da antropologia não alteraram o carácter fragmentado
dos conhecimentos sobre a SIDA: o envolvimento dos antropólogos com a
epidemia coloca-os frequentemente nos locais produzidos por cada experiên-
cia singular da mesma, gerando uma diversidade de perspectivas que não
está livre de confrontos antagonistas (v. Singer, 1994a, e Scheper-Hughes,
1994).

Mais do que as tradicionais «marcas registadas» da disciplina, que são a
síntese em monografia e a visão holista do tópico estudado, os trabalhos
antropológicos sobre a SIDA contêm um carácter dissonante e fragmentado
que só se assemelha ao estado geral do nosso conhecimento sobre a epide-
mia. De certa forma, retratam também o estado da disciplina, o que nos leva
a retornarmos à velha quimera de um nível suplementar de síntese, agora
complicada pela dificuldade de abarcar os fenómenos sociais relacionados
com a SIDA no estado actual de desenvolvimento teórico e metodológico.
Podemos tomar como exemplo do objecto preferencial de desafio as gigan-
tescas e multidisciplinares conferências internacionais de SIDA, anuais até
1994 e bienais desde então, ou o programa multidepartamental de SIDA da
OMS (GPA, Global Programme on AIDS), ou ainda a acção de organizações
como a Global AIDS Policies Coalition. Em torno da SIDA nascem espaços
sociais que combinam a ciência, a clínica, o activismo, a política de base, a
política governamental, as questões de desenvolvimento e cooperação inter-
nacional e a análise social; este imbricado de aspectos indissociáveis parece
encaixar-se na velha tradição holista da disciplina, transfigurada agora, tal-
vez, numa macroantropologia de aspiração globalizante.

Inspirado pela macroeconomia e macrossociologia já existentes, a «ma-
croantropologia» (Hannerz, 1988), envolvendo o estudo de assuntos globais

3 Razões editoriais levaram a suprimir desta secção as dezenas de referências bibliográfias
relativas a estes trabalhos. Os leitores que desejarem alargar a lista de referências são acon-
selhados a consultar o trabalho original (Bastos, 1996) e a bibliografia compilada por Bolton
e Orozco (1995). Entre as obras colectivas sugerimos ainda Berridge e Strong (1993), Carter
e Watney (1989), Fee e FOX (1988 e 1992), Graubard (1990), Herdt e Lindenbaum (1992),
Loyola (1994), Paiva (1992), Parker et. al (1994) e Thiandère (1992). 91
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e tomando o seu campo, o mundo, como uma teia redes em interligação,
poderia tomar-se o quadro de referência para um projecto de abordagem
simultânea do universo da SIDA, providenciando, assim, a possibilidade do
nível suplementar de síntese desejado. As redes interdependentes que dão
conta da epidemia poderiam ser tomadas como uma comunidade que tem
algumas concretizações físicas rituais (como as megaconferências anuais) e
ocupa o mundo inteiro: uma comunidade de contradições e dissonâncias,
muito à maneira pós-moderna.

POS-MODERNO E MODERNO NO ESTUDO SOCIAL DA CIÊNCIA

Este trabalho não pretende, porém, ser uma colagem de narrativas contra-
ditórias, apresentando o mundo da SIDA como o protótipo do assunto pós-
-moderno, com o seu horizonte fragmentado de vozes dissonantes à beira de
se tornarem uma cacofonia ruidosa e inútil, ou desdobrando-se em infinitas e
irredutíveis verdades auto-sustentadas. Esse cenário pós-moderno não é o
objectivo desta análise, mas antes o lugar onde situamos uma abordagem ao
projecto inacabado da modernidade e do iluminismo, a ciência (Habermas,
1981 e 1983). Para a SIDA, tal como para outros fenómenos, tem-se demons-
trado que o projecto «iluminista» da ciência segue por caminhos por vezes
«pouco iluminados», que incluem interesses privados de laboratórios, de ins-
tituições políticas e académicas, a competição entre os cientistas dentro de um
sistema de estrelato e protagonismo, o preconceito homofóbico e xenofóbico
e ainda, frequentemente, pesquisa de fraca qualidade (v. o comentário de
Burkett, 1995, Camargo, 1994, Moraes e Carrara, 1985a e 1985b, Center for
Social Research, 1991, Nussbaum, 1990, Patton, 1985 e 1990, Threichler,
1987 e 1988, e Root-Bernstein, 1993). A ciência é, porém, a força unificadora
que define a enfermidade experimentada por uma mulher no Haiti, uma criança
no Zaire, um toxicodependente no Casal Ventoso ou um gay em Manhattan
enquanto comum e una, a infecção por HIV, ou SIDA. Da mesma forma, um
assistente de laboratório que prepara um teste de PCR, um estatista que modela
as projecções do HIV para a próxima década ou um assistente social que
entrevista prostitutas e donas de casa partilham um assunto de investigação
comum, unificado pela pesquisa de SIDA. Mais ainda, uma nova identidade
transnacional é definida pelo «médico de SIDA», atravessando diferentes
especialidades, localizações e experiências. Acrescentando-se a esta nova área
profissional, existe também o genérico «sidólogo», compondo o AIDS
establishement — que, tão diverso quanto possa ser, é ainda definido pelo
critério unificador legado pela ciência.

No campo da SIDA, como noutros, a ciência é o produto da actividade
92 humana e um espelho complexo das estruturas sociais, o que a faz um assunto
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apropriado para a sociologia e a antropologia do conhecimento (e. g., Crick,
1982, Elias, 1971, e Kulick, 1983). Definidos como tentativas de compreender
a relação entre corpos especializados de conhecimentos e os contextos cultu-
rais e sociais em que são produzidos (e. g., Mulkay, 1979, 1), a antropologia
e a sociologia do conhecimento têm tradicionalmente deixado a ciência fora do
seu alcance. Este facto tem sido atribuído ao estatuto epistemológico particular
do conhecimento científico (v. Mulkay, 1979, 2, 26), o mesmo que confere
legitimidade à sociologia e à antropologia. Na análise de Bourdieu a dificul-
dade de uma sociologia (num sentido lato de ciências sociais) da ciência
assenta no facto de «o sociólogo ter um papel no jogo que tenta descrever»
(Bourdieu, 1975, 40) — uma questão que afecta não só a cientificidade da
sociologia de um modo geral, mas também a cientificidade da forma particular
de sociologia em causa (Bourdieu, 1975, 40).

Uma discussão equivalente tem decorrido no âmbito da antropologia
médica, onde se debate se a biomedicina científica deveria ser estudada
como mais uma etnomedicina — a que é produzida pelas culturas ocidentais
modernas — sem estatuto epistemológico particular ou se deve ser tomada
como um conhecimento científico especial, legítimo e livre dos constrangi-
mentos culturais que marcam as outras formas do saber. O debate encontra-
-se hoje amenizado com estudos amadurecidos de antropologia da biomedi-
cina que não resvalam para o relativismo (e. g., Good, 1994 e 1995,
Greenwood et al, 1988, Hahn e Gaynes, 1985, Lindenbaum e Lock, 1993,
Lock e Gordon, 1988, e Stein, 1990).

«EXTERNO» E «INTERNO»: DA SOCIOLOGIA
DAS COMUNIDADES CIENTÍFICAS AO ESTUDO
DOS CONTEÚDOS CIENTÍFICOS

Evitando as profundezas epistemológicas ou deixando o relativismo ao
largo, a maioria dos autores da sociologia da ciência têm-se concentrado nos
aspectos sociológicos «externos» da ciência, mais que nos seus conteúdos.
Nos Estados Unidos esta tendência tem sido atribuída à influência de Robert
Merton (1973). Nas palavras de Latour, «reconhecimento, citações, compe-
tição, orçamentos, eram o que apaixonava os sociólogos americanos [que
estudam a ciência]» (1983, 204-205). Os resultados cognitivos «internos»
dessa actividade, ou seja, o conhecimento científico, eram deixados para as
disciplinas de humanidades, como a filofosia, a epistemologia e, ocasional-
mente, a história da ciência. Merton seguia a versão de Talcott Parsons da
teoria weberiana, se bem que a sociologia da religião de Max Weber (1963)
contivesse princípios propiciadores de uma criativa exploração social dos
conteúdos do conhecimento nos quais poderia incluir-se a ciência. Princípios 93
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equivalentes existem no trabalho de Durkheim (1912) e Marx (1973) OU
Mannheim (1936) e, mais recentemente, na perspectiva construcionista de
Berger e Luckmann (1966). Ou seja, os cientistas sociais dispõem há muito
de referências suficientes para explorarem o conhecimento científico enquan-
to produção social.

Na filosofia de Marx encontramos a noção de que os sistemas de ideias
são socialmente determinados, se bem que permaneça pouco explícito o
estatuto das teorias científicas por entre o conjunto de outros sistemas de
conhecimento. À maneira do que se fez para a arte nos primeiros anos da
União Soviética, autores e políticos marxistas deste século invocaram a
distinção entre «ciência burguesa» e «ciência proletária», sem que tivessem
explorado satisfatoriamente as implicações desta distinção a nível dos con-
teúdos. Em Lenine e Althusser encontramos uma distinção entre o que seria
um conhecimento científico «verdadeiro» e um conhecimento ideológico
«falso», distinção que pode ser útil nas referências ao conhecimento social,
mas que dificilmente se aplica a domínios como a biologia, a física ou a
matemática (para as raras tentativas, v. Baracca e Rossi, 1976, Barletta,
1978, Levidow, 1986, e sobretudo Hessen, 1931).

Diferentemente da equação «ideologia = falsa representação», sustentada
por teóricos marxistas, a dualidade ideologia/utopia de Mannheim (1936)
estabeleceu princípios criativos para uma futura sociologia do conhecimento,
que só viria a ser desenvolvida algumas décadas depois.

Um outro ramo da sociologia do conhecimento provém da tradição
racionalista durkheimiana. No clássico As Formas Elementares da Vida
Religiosa, Durkheim (1912) descreveu a religião como a apoteose da so-
ciedade e argumentou que esta forma primitiva de pensamento seria a base
da qual derivavam as outras, incluindo a ciência. O conhecimento seria como
que esculpido pelas categorias sociais que precedem as categorias lógicas,
como Durkheim aponta no ensaio Sobre as Classificações Primitivas, feito
em colaboração com Marcel Mauss (Durkheim e Mauss, 1963). Esta tradi-
ção, que influenciou largamente as ciências sociais francófonas e francófilas,
assentava em argumentos filosóficos inconsistentes (v. Crapanzano, 1995, e
Mulkay, 1972) e não se tornou uma base para o desenvolvimento de uma
sociologia do conhecimento inclusiva e duradoura.

A perspectiva antropológica de base anglófona abordou também a ciên-
cia, basicamente, através da definição da sua relação de continuidade ou
oposição à magia. Os evolucionistas consideravam a magia uma forma de
ciência primitiva que, permeada de crenças não racionais, estabelecia rela-
ções entre factos (Frazer, 1900; Tylor, 1870). Os funcionalistas argumenta-
ram que a magia, a ciência e a religião eram sistemas racionais e paralelos
de acção e pensamento que relacionavam a esfera humana e a natureza
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É ainda enquanto dois sistemas independentes com lógicas internas pró-
prias que a ciência e a religião são vistas pelo estruturalismo francês inspirado
em Levi-Strauss (1962a), que argumentou que as relações entre o mundo
natural e humano expressas nas religiões totémicas são, na verdade, acerca de
relações sociais que interligam os seres humanos (Levi-Strauss, 1962b).

Apesar destes esforços preliminares para incluir a ciência no campo da
sociologia do conhecimento, apenas na década de 1970 se dá uma tentativa
plena de exploração sociológica do conhecimento científico. A análise do
campo científico por Pierre Bourdieu (1975) ajudou a estabelecer as bases
para eliminar a divisão entre «externalistas» e «internalistas». Nas suas pa-
lavras, «uma autêntica ciência da ciência não pode constituir-se a não ser que
desafie radicalmente esta oposição abstracta [...] entre a análise interna e
imanente, vista como província do epistemólogo, que recria a lógica pela
qual a ciência cria os seus problemas específicos, e a análise externa, que
relaciona esses problemas com as condições sociais em que aparecem»
(Bourdieu, 1975, 22).

Alguns anos antes o sociólogo britânico Michael Mulkay (1972) tinha
abordado esta questão ao discutir as condições sociais para as mudanças de
paradigma, ou revoluções científicas, apresentadas na epistemologia de
Thomas Kuhn (1962) como propriedade interna do processo científico ou do
puro jogo de ideias. Situando a análise nos problem-networks que constituem
as sociedades científicas, Mulkay sugeriu que se pesquisasse o impacto dos
factores sociais externos às redes científicas na definição dos conteúdos da
ciência.

Também a importante influência da Arqueologia do Conhecimento, de
Michel Foucault (1969), na vida intelectual dos anos 70 deu uma referência
de lastro para explorações mais extensas do carácter social e político dos
constructos de conhecimento.

Influenciados directamente por estes trabalhos ou partilhando o zeitgeist
do momento, alguns sociólogos e antropólogos dos fins dos anos 70 e da
década de 80 romperam com o prévio tabu e examinaram directamente a
produção do conhecimento científico. Esse trabalho desenvolveu-se em di-
versas frentes. A chamada nova sociologia do conhecimento combinou
etnografias de laboratório, análise de discurso e acompanhamento detalhado
do processo de aquisição de consenso na ciência para produzir uma «descri-
ção adensada» dos processos microssociais através dos quais se produzem os
conteúdos da ciência e se definem as identidades dos cientistas (Collins,
1985; Gilbert e Mulkay, 1984; Knorr-Cetina, 1981; Latour e Woolgar, 1979;
Lynch, 1985; Traweek, 1988). Um dos eixos centrais desta corrente, se bem
que não o único, coincide com a escola britânica não mertoniana de socio-
logia da ciência, com focos de interesse em Edimburgo, Bath e Manchester.

Outra importante fonte para 0 estudo social da ciência provém da litera-
tura feminista e do seu exame crítico das práticas e discursos hegemónicos. 95
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Algumas autoras feministas questionaram a autoridade masculinista de mo-
delos científicos (Ehreinreich, 1973; Keller, 1985; Haraway, 1989; Harding,
1986 e 1993; Harding e 0'Barr, 1987; Jacobus et al, 1990; McNeill e
Franklin, 1991; Martin, 1987). Esta abordagem tornou-se um ponto de refe-
rência e inspiração para os trabalhos de estudo social da ciência nos Estados
Unidos (v. Franklin, 1995b), um ponto que poucos filósofos da ciência to-
mam como eixo de transformação (v. Rouse, 1987, xi), mas é, contudo, o
alvo favorito dos opositores «realistas/racionalistas» da análise sociológica
da ciência (Brown, 1989; Gross e Levitt, 1994).

Com motivação social diferente, mas aproximada, as análises que ques-
tionam as bases científicas do racismo também levantam uma questão de
fundo ao discurso científico, aos seus modelos e às políticas públicas que
deles derivam, como o demonstrou Reid (1975) para o caso da anemia
falciforme nos Estados Unidos. Longe de enterrado e esquecido como uma
referência histórica, o racismo «científico» volta frequentemente à cena,
como se viu com o recente caso dos autores de The Bell Curve.

Presentemente o estudo social da ciência gravita em torno de aspectos da
tecnociência e tecnocultura (Center for Social Research, 1991; Marcus,
1995; Penley e Ross, 1991) e inclui tópicos que vão da cultura cyber
(Escobar, 1994) e inteligência artificial (Forsythe, 1993) à vida e reprodução
artificiais (Edwards et al, 1993; Franklin, 1995a; Ginsburg e Rapp, 1995;
Longino, 1995; Rapp, 1993; Strathern, 1992) e ainda explorações do conhe-
cimento médico contemporâneo, como a genética (Heath e Rabinow, 1993;
Hilgartner, 1995; Rapp, 1994), a formulação de questões na pesquisa (Clarke
e Fujimura, 1992; Fujimura, 1987 e 1988), tecnologia médica (Dumit, 1995;
Rabinow, 1993a e 1993b), o sistema imunitário (Haraway, 1989; Martin,
1992, 1993 e 1994) e a SIDA (Epstein, 1991; Erni, 1994; Horton, 1989).

A investigação na produção social da ciência está de certa forma assombra-
da pelas implicações do relativismo (v. Feyerabend, 1993, e Laudan, 1990), um
tema já aqui referido e que tem sido abordado de modos vários pela sociologia
do conhecimento científico (e. g., Daly, 1990 e 1991, Haraway, 1991, Labin-
ger, 1995 e respostas, Latour, 1990, Oldroy, 1990, Restivo, 1995, e Turnbull,
1989, 1990 e 1991). Suspeitando da tomada de posição anticiência de que o
relativismo radical pode gerar, alguns cientistas e filósofos racionalistas rejei-
taram e menosprezaram o projecto genérico de Science and Technology Studies
(e. g., Brown, 1989, analisado por Shapin, 1989, e Gross e Levitt, 1994,
analisados por Franklin, 1995b; v. também Hess, 1995). A linha dura do
pensamento realista não perdoa a ousadia, por parte dos analistas sociais, de
ultrapassarem a linha que Merton respeitava tão cuidadosamente — e assim se
«imiscuírem» nos conteúdos da ciência. A reacção contra a sociologia do
conhecimento científico (Restivo, 1995), ou o STS-bashing (Hess, 1995), tem
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Uma proposta de antropologia da ciência

vem nesta área já pouco tranquila. Tal facto ainda se agrava no caso do
conhecimento médico, do qual dependem tão intimamente os assuntos de vida
ou morte e com o qual — diferentemente de outros campos, como a física
nuclear ou a bioquímica — os pesquisadores têm de se haver pessoal e quoti-
dianamente.

A PRODUÇÃO DO CONHECIMENTO SOBRE A SIDA

Estas dificuldades apenas aumentam no caso do estudo da SIDA, no qual,
além dos problemas do relativismo, deparamos com um tipo de conhecimen-
to que assenta em contextos sociais múltiplos e contraditórios, dobrados em
mecanismos sociais que rapidamente escrutinam o processo e lhe introduzem
um feedback quase constante. No seu conjunto, o conhecimento sobre a
SIDA reverbera esse processo de camadas e componentes múltiplas e dá-nos
chaves sobre a sociedade contemporânea ao mesmo tempo que nos aponta o
carácter social da produção científica. No estudo em que este artigo se insere
(Bastos, 1996) damos conta de alguns dos eixos que compõem o conheci-
mento sobre a SIDA — do conhecimento social, activista e consciência
pública à produção académica e experiência clínica. O processo envolve uma
variedade de actores sociais, de cientistas e médicos a activistas,
governantes, organizações não governamentais e agências internacionais.
Nesse estudo são descritos com mais pormenor e integração os actores deste
processo e o próprio processo social de produção de conhecimento, com
particular ênfase na negociação social do conhecimento (Chubin e Restivo,
1983) e no respectivo resultado final em campos como a prevenção, trata-
mentos, epidemiologia e imunologia.

Tal como com o cancro, as expectativas de um conhecimento médico
melhor, mais eficiente e mais completo sobre a SIDA estavam — nesse início
dos anos 80 e na América — conformes com o desejo de um resgate individual
e colectivo dos males da doença. O desenvolvimento de um activismo com
base social nos próprios pacientes ajudou a ampliar as esperanças de uma
solução e de uma cura. Enquanto este novo movimento social aumentou o
fosso entre aquilo que aos cientistas era pedido e aquilo que eles produziam,
ajudou também a desenvolver novos canais de interacção entre os diferentes
parceiros implicados nas várias frentes de resposta à epidemia. Alguns desses
novos canais resultaram em formas inovadoras de produzir conhecimento,
assim como em novos instrumentos para intervenção nesta crise de saúde.
Parcerias previamente inconcebíveis entre cientistas e activistas, médicos e
pacientes, um movimento social de inspiração gay e o establishment médico,
os laboratórios farmacêuticos e as organizações comunitárias, bem como o seu
impacto na produção de novas formas de conhecimento, são objecto de aná-
lises no projecto a que nos referimos (Bastos, 1996). 97
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Outra parceria invulgar, patrocinada pelas agências internacionais, juntou
o primeiro e o terceiro mundos, os países desenvolvidos e em desenvolvi-
mento, os contextos centrais e periféricos. A acção global promovida insti-
tucionalmente ajudou a levantar expectativas sobre uma mudança profunda
no campo da saúde. Os responsáveis pelo programa de SIDA da OMS refe-
riram-se mesmo à «revolução de saúde» criada pelas respostas à SIDA, que
expandiram o horizonte de acção da estrita esfera biomédica para as dimen-
sões sociais, económicas e políticas da doença. A noção ajudou a mobilizar
as energias dos movimentos sociais de todo o mundo e transferiu para o
campo da SIDA um género de activismo político que se tinha desenvolvido
em torno de outras questões sociais, tais como a luta contra as ditaduras
militares na América Latina, a criação de associações comunitárias ou a
promoção de apoio directo a populações de baixos rendimentos.

Este movimento «globalizante» resultou na criação de uma arena que
uniu os ultradesenvolvidos os subdesenvolvidos, gerando como que um cur-
to-circuito na partição do mundo e pondo lado a lado a mais avançada das
pesquisas com o território desgastado das doenças infecciosas. A velha par-
tição do mundo, dobrada no sistema mundial de saúde pela oposição cancro/
doenças infecciosas, estava agora posta em causa. Tal união levanta questões
interessantes: qual o impacto deste movimento no projecto universalista da
ciência? Será este cenário «global» o contexto para a «cultura verdadeira-
mente universal» que alguns autores (e. g., Amin, 1989, 136) antevêem
substituir o eurocentrismo?

A «QUÍMICA TRANSFORMADORA»: O CONTEXTO
DA REVOLUÇÃO CIENTÍFICA?

Os cientistas sociais interessados na produção do conhecimento há muito
que notaram o poder fermentador das migrações disciplinares e dos encontros
entre parceiros inusitados (Lõwy, 1992, 371; Mulkay, 1972). Na discussão da
necessidade de ultrapassar as limitações do conhecimento contemporâneo
sobre a SIDA, Horton e Aggleton (1989) sugeriram a criação de pontes entre
as disciplinas sociais e as disciplinas médicas. Um argumento semelhante pode
ser feito a respeito dos encontros, forçados pelas características da pandemia
de SIDA, entre uma medicina de alta tecnologia e uma medicina periférica
com características tecnológicas menos sofisticadas e com maior ênfase na
clínica. No Brasil, a grande proximidade em que o mundo central e o periférico
coexistem tem importantes resultados no desenvolvimento de um pensamento
médico-social fértil, criativo e inovador. Em que medida poderá existir, a um
nível mais amplo e global, um equivalente a esse poder fermentador que nasce

98 da conjunção de diferenças?



Uma proposta de antropologia da ciência

Numa situação idealizada, este seria o cenário próprio para uma «revo-
lução científica» à maneira de Kuhn: os modelos disponíveis mostraram-se
inadequados para responderem eficazmente à crise de saúde gerada pela
SIDA; os esforços investidos na procura de soluções e a criatividade de
respostas desenvolvida nesse percurso colectivo, e sobretudo a repetida ex-
pressão da necessidade de um salto qualitativo nas pesquisas, como que
anunciavam uma mudança eminente. Seria a convergência global de esforços
a condição suficiente para essa mudança? E em que campo se verificaria o
breakthrough científico? Não deixando de especular, podemos projectar essa
mudança hipotética para o campo inovador da imunologia, para a área mais
adormecida da infecciologia, ou para a intersecção de ambas, ou ainda para
o campo mais brando da epidemiologia, a fronteira entre as ciências sociais
e a saúde crucial para decifrar a epidemia e desenhar estratégias preventivas.

Regressando aos factos, temos que, quando a SIDA foi descrita em 1984
como uma doença infecciosa causada por um vírus, parecia plausível que
uma cura se seguiria a este achado. Contudo, nenhuma descoberta equivalen-
te em termos de tratamento saiu dos laboratórios. A acção do HIV era mais
complexa do que os modelos usados para a entender podiam dar conta. A
maior parte da pesquisa básica foi dedicada aos detalhes genéticos do vírus,
eventualmente em detrimento de mais pesquisa no mal compreendido siste-
ma imunitário; sem dúvida, a biologia molecular proporcionava maior reco-
nhecimento e popularidade. A pesquisa terapêutica foi orientada para a des-
coberta e produção de antivirais com alvos específicos. A acção limitada dos
antivirais testados ao longo dos anos poderia ter sinalizado a necessidade de
uma revisão das linhas de pesquisa da ciência básica; todavia, essa revisão
não veio dos laboratórios avançados nem mesmo das instituições públicas.
Pelo contrário, como demonstramos noutro lugar (Bastos, 1996), veio funda-
mentalmente das comunidades afectadas. A pesquisa dominante em SIDA,
tanto em ciência básica como em desenvolvimento de medicamentos, seguiu
os padrões de «ciência normal» (Kuhn, 1962), reproduzindo o modelo básico
da teoria bacteriológica dos germes, ao perseguir o HIV como o único ini-
migo, cujo aniquilamento com drogas antivirais ou vacinas seria a chave para
resolver o problema da SIDA.

Com um olhar mais cuidadoso sobre o processo, pode argumentar-se que
a atenção quase exlusiva no HIV já é de si um produto social de um contexto
histórico cujas variáveis conhecemos. A OMS declara como um feliz acaso
que a humanidade tivesse recentemente conhecido os retrovírus humanos,
exactamente antes do começo da epidemia. Enquanto analistas da ciência,
podemos inverter os termos dessa declaração: é precisamente porque existia
um campo aberto de atenção aos vírus cancerígenos, e porque a descoberta
do primeiro retrovírus humano, o HTLV, era tão recente, e o HTLV era um
significante sem significado — se não mesmo um signo sem referente —, de 99
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elevado valor e investimento, que era quase necessário que os retrovírus
humanos fossem apontados como responsáveis pela SIDA. Mesmo que exis-
tissem muitas outras maneiras de olhar para o problema, tal como tentar
compreender melhor o sistema imunitário humano.

Fora do âmbito das ciências biológicas, no que concerne à área de políticas
públicas, existiram mudanças significativas no conhecimento que implicaram
a inclusão de variáveis sociais na percepção da doença e a compreensão de que
a sua erradicação teria de envolver mudanças sociais profundas nas relações de
poder a nível macro e micro. Existem também evidências de mudança ao nível
da organização de conhecimento, com a crescente tendência para a promoção
e efectivação de contextos interdisciplinares e produções transdisciplinares (e.
g., Mann et al, 1992, e National Research Council, 1989).

A disciplina menos «dura» da epidemiologia também foi campo de algu-
mas revisões e transformações no contexto do estudo da SIDA. Note-se que
desde o início se contaram algumas inconsistências lógicas dentro desta área,
nomeadamente associadas ao facto de a epidemia ter sido definida em torno
de variáveis relevantes para os países desenvolvidos, enfatizando o risco de
grupos sociais definidos em termos de características individuais, como a
homossexualidade e o uso de drogas. No mundo em desenvolvimento, onde
às variáveis de comportamento individual se sobrepunham variáveis sociais,
como a pobreza, de privação, migrações laborais, guerra de baixa intensidade
ou urbanização explosiva, impunha-se uma reformulação dos modelos em
vigor (e. g., Baldo e Cabral, 1991, Packard e Epstein, 1991, e Sabroza, com.
pessoal). Porém, os dados do mundo em desenvolvimento não foram usados
para desenvolvimentos teóricos e metodológicos suplementares na epidemio-
logia da SIDA à escala mundial. Variações nos padrões epidemiológicos em
África, por exemplo, foram «domesticados» pela definição de um padrão II
«africano», idiossincrático e de referência heterossexual.

Ficam por analisar as eventuais discussões e confrontos nos modelos de
biologia humana e medicina. Podemos perguntar-nos se ultrapassámos as
limitações da teoria bacteriológica e da mistificação high-tech da genética
molecular, que parecem dominar a biologia humana de hoje e, subsequente-
mente, a acção médica corrente relativamente à SIDA. Podemos perguntar-
-nos também que construção social «mais universal» pode ou poderia subs-
tituir uma construção social pronta a desconstruir — e, Concomitantemente,
que actores sociais estariam envolvidos no processo.

Estas questões têm cabimento numa abordagem às interacções centro/
periferias no campo da ciência. No trabalho alargado partimos da descrição
das convergências criativas e inovadoras que se verificaram entre pesquisa-
dores e organizações comunitárias para a formulação de uma possibilidade
de uma outra convergência criativa de âmbito mais vasto, envolvendo parce-
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como os laboratórios mais avançados envolvidos na microbiologia e pesqui-
sa de cancro, e os especialistas de conhecimento local que nunca deixaram
de estar envolvidos com as doenças infecciosas, como é o caso dos especi-
alistas em medicina tropical nos países em desenvolvimento. Mais do que as
clássicas categorias analíticas de classe, género ou raça, é a oposição centro/
periferia, primeiro/terceiro mundo, ou desenvolvido/em desenvolvimento,
que constitui a nossa variável social.

Abordar esta questão a partir das ciências sociais implica um diálogo
implícito e contínuo com dois corpos de literatura, para além da bibliografia
específica sobre a SIDA: por um lado, o campo alargado que inclui a teoria
de dependência, sistema mundial, globalização e pós-colonialismo; por ou-
tro, as discussões correntes sobre a construção social do conhecimento cien-
tífico, que aqui nos limitámos a apresentar sumariamente.
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